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ATOS DO PODER EXICUTIVO 
IP l n.0 0642 de 3 de novembro de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapã, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
Item U, do Decreto-Lei nº 411. de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art 12 - Designar, nos bermos dos artigos 72 e 73, 
da Lei nº 1711, de 29 de outubro de I !152, o Dcrutor Paulo 
Fero.a!'ldo B~ttilsta Guerra, Secret'ário de Eductlção e :::ultu­
ra do Goverrro desta Unidaje, pall'a exercer acumulativa­
m~nte , e-n substituição, o cargo de Governador do TerN­
tól'io r'edel'a l do Amapã, durante o impedimento do res­
peotl. J titular, no períod.o de 0-1 a lO de novembro do 
corrent€ ano. 

Art. 2.0 
- Revogam-se as disposiçõel! em contrnrlo 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 3 de novembro 
de 1977, 882 da República e 35.0 da Criação do Território 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

(P1 n.• 06<t3 de 3 de novembro de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do da s atrlbuiqões que lhe são conferidas pelo arti{!o 18, 
item IT, do Decreto-Lei n.• 411, de 08 de janeiro dP. 1969, 

RESOLVE: 

Art. 12 Designar o Eaonomista Antero Duarte 
Dias Pires Lopes, Técnico para o Programa de Moderni­
z:rção Administrativa dos Territórios Federais, atuelmente 
oo exercício da função de Chefe da Assessoria de Plane­
jamento e Coordenação Geral, a viajar da sede de suas 
8'tlvldades - Ma capá - até Bras lUa -DF, a fim de parti­
cipar da reunião preparatória a formação do IH P.N. D., 
no período de 07 Íl 11 de novembro d.o corrente ano. 

Art. 22 - Revogam-se as àlspositões em contrário. 

Palácio do Setentrlão, em Macapá, 3 de n ovembro de 
lll77, 88º da Repúbllca e 352 da Criação do Território Fede· 
ral do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

(P) n9 0644 de 3 de novembro de 1117'7 

O Governador do Território Federal do Amapã, usan• 
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
Item li, do Decreto-Lei nº 411, df' 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 
.A.rt. 1.0 - Designar, n0111 termos dus art~os 72 e 73, 

da Lei n.0 1.711 , de 28 de outubro de 1952, o Engenheiro 
Jo!lé Airton de Almeida, ocupante do cargb isolado de 
provimento em Comissão, !rimb-o•l 1 5-E:, d'e Diretor da Dl­
vl's!lo de Obrlls e Projetos, do Quadra de Funcionário s do 
Governo deste Território, para exercer aeumulatiVIBmente, 
em substituição, o cargo de Secretário de Obras Públicas, 
do Quadro acima referido, durante o lmpedlm.ento do res­
pectlve Mtular, no período de 04 a 10 de novembro do 
eorrente ano. 

Art. 2! - Revogam-se as disposições em contrário. 
Palbclo de Setentrlão, em Macapá, 3 de novembro 

de 1977, 88.~' da Repúbllca e 35.0 da Cilaçáo do Território 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

M.iim!.stério da Educação e CtJitura 

Secreta ria Geral 

Centro Nacional de Educação Especial 

Convênio n º l 02 

Termo de Convênio que er.tre 
bram o Centro Nacional de 
Especial (CENESP), Úrgão do 
da Educação e C ultura, e a 
de Educação e Cultura do 
Federal do Amapá 

si ceie-
Educaçã-o 

Ministério 
Secretarie 
Terr-itório 

O Ce~tro Nac4onal de Educação Especial, do­
ravanlje designado como CENES.P, Orgão do Mi­
nistério da Educação e Cultura, cria _do pelo De­
creto n .0 72.42~ de 03 de julho de 1973, com se­
de na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio 
de Janeiro, representado peln sua Direterr-GHal. 
Professora Sarah Couto Ceser, e a Secretarie ce 
Educação e Cultura do Território Federei do Ama­
pá, com sede na Cidade de Macapâ, Tenitório F E- ­
deral do Amapá, na qualidade dJe ExE-cutor, e as­
sim deravante designado, representado (s.~ pt lo 
(a) seu Secretário em exercício, Professor Paulo 
Fernando Batista Guerra firmam o presente Termo 
de Convênio, no q~al são estabelecidas as seguin­
tes cláusulas e C'Ondições. 

Oláusulc. Primeira - O presente Tenmo de 
Convênio tem como finalidade conceder assistên ­
cia técnica e financeira ao Exec·utor , e fim de 
lhe asse gllliar a execução do Plano de Aplicação 
no total de Cr$ 120.000,00 (ce nto e vinte mil cru­
zeiros) , cenforme doc'Ume-nto anexo, parte inte­
grante deste Termo de Convênio, para serem apli­
cados na manutenção e reequipamento do Serviço 
de Educação Especial. 

Cláutsula Segwnda - O CENBSP concederá 
ao Executor re<!ursos financeiros do Orçamento 
p'róprio do FNDE no vador previsto na Clá'usuJa 
antertor, consignados no Prbjeto-Atlvidaile n.0 

4502.0849188~2 1 9 - Assi'stência Técni<'a e Fir an· 
cei'ra aos Sistemas Estaduais de Em~no. Elemenlc 
(s) de Despesa 3.2.7.3-08 e 4.3.7.2-03, :IDmpenho (s) 
número (s) 745 e 79lo de 24 e 25/06/'"fl, ref.ertrite 
ao Processo n.o 001295/'76. 

Olátlsula Terceira - Os rt>cursos financ~iros 
de que trata a Cláusula Pfimeira serão consigna­
dos em uma parcela no valor de Cr$ 120,000,00 
(canto e vinte mil cruz-eiros) e repassados ao 
Executor, após a sua assinatura, de conformidedP 
com o Cron~rama de De sem bolso, elaborado peJo 
OENESP, junto à Secretaria-Geral do MEC. 

Cláusula Quarta - Os rPcursos consignados 
no pre9ente Termo de Co~ vênio serãp ~r~ ditados 
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As Repartições Públicas 
Territoriais deverão remeter o 
exp.ediente destili'lido à publi­
cação neste DIÁI:UO OFfCIAL 
dia ria mente até as 11:!:00 lloras. 

EXPEDIENTE As Repartiçõe11 Públicas 
cingir-se-Ao às as~inaturas 
anuais rent)vadas até 23 de 
fevereiro de cada ano e às 
Iniciadas, em qualquer época 
pelos órgãos competentes 

IMPRENSA OFJCIAL 
~~ 

DIRETOR 
As reclamações pertinen­

tes à matc,ria retribuída nos 
casos de erros ou omissões, 
deverão ser for muladas por 
escrita, a Seção de Redação, 
áas 9 às 12:1JO horas. e das 
15:00 às 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 horas após a salda 
dos órgãos oficiais. 

Iranildo '1 rindade Pontes 
~~ 

DIARIO OFICIAL 

A fim de possibilitar b 

remessa de valores acompa-­
nhados de esclarecimentos 
quanto a sua aplicaçlo, soli­
citamos usem os interessados 
preferencialmente cheque ou 
vale poatal. 

Impre sso n::ts Oficinas da Imprensa Oficia l 
MACAPA - T. F. AMAPÁ 
~ 

ASSINATURAS 
Anual 
Semestral. . 
Trimestral . 
Número avulso 

Cr$ 50,00 
c 25,00 
« 12,50 
c 1.00 

Os suplementos às edi­
çõE:ls dos órgãos oficiais só 
se fornecerlio aos assinantes 
que as sollcit. em no ato ela 
assinatura. 

Oe origmais dever!o ser 
datilogra[ados e autenticados, 
ressalvadas, por quem de di-' 
relto rasuras e emendas. ~ O funcionário público fe­

deral, terA um desconto de 
10%. Para fazer jus a este 
desconto, dtlverA provar esta 
condição no t1to da assinatura. 

Excetuadas as pBra o ex­
terior, que serão s e m p r e 
rnuail! as assinaturas poder­
se-âo tomar, em qualquer 
época. por seis meses ou um 
ano. 

• BR ASlLIA - Este T)jário Oficial é encontrado para leitu­
ra n o Salão Nacional e Internacional da Impre nsa da 

COOPER PRESS, no «Brasília Imperial Hotel •. 

Para facilitar aos assinan- A :tm de evitar soluçao 

As assinaturas vencidas 
poderão ser suspensas sem 
aviso prévio. 

tes a verificação do prazo de de continuidade no recebi 
validade de suas assinaturas, mento dos jornais, devem 
na parte superior do endere- os assinantes providenciar a 
ço vão impressos os números ' respectiva renovação com 
do talão de registro o mês e anteced&ncia mfnima de trinta 
o ano em que findará. (30} dias. 

O custo de cada exemplar 
atrasado dos órgãos oficiais 

erA. na " enda a vuJso acres­
L a de Cr$1,00 se do mesmo 
ano, e de c r• 2.00 por ano 
decorrido. 

em conta ne Caixa Econômica Federa1, em nome 
do Executo r, que se obriga a empregá-los rigoro­
samente de acor-:io com o Pla no de Apli cação 
apro 'lado, f icando, toda e qualquer alteração que 
r)oc:sa vir a seguir, com valiea de, somPnte após a 
assinatura do correspondente Te·rmo Aditivo. 

Cláut>ula Quint a - O Execut>or comprome-s-e a: 

a) aceit&r, como parte integral'llte deste Termo 
d e Convênio, os dispositivos qu e regem a alção do 
G ove r:niJ quanto à execução, avaliação e acom­
p anhamento das ah vidades constantes do Plane de 
Aplicação. 

b) ap rese ntar ao CENESP, n o prazo máximo 
d e 30 (trinta) dias co ntados a partir do término 
da vigência deste Termo de Convênio, em 2 (duas) 
vias, a co!l'r,espondente prestação de con•tu, obe­
«iece ndo aos bermos das inst11uções entreguEliS no 
ato da assinatura deste Termo de Convênio e a 
legislação Federal específica vigente. 

Cláu sula Sexta - Ao fif'mar o presente Ter­
m o d ~ Convênio, as partes se obrigam a cumprir 
sem restrições, todas as suas Cl?usulas, resultando 
a sua denúncia pela inobser vância das me.sm&s. No 
caso de inadimplemento por parte do Executor, 
este se obriga a devolver os x:e cursos recebidos e 
não aplicados ou cuja aplica~,:ão não t enha sido 
aprovada . 

Cláusula Sétima - O CENESP reserva-se o 
direito de, em qua lquer época, fiscalizar diretamen­
te ou mediante delegação , a aplic~ão dlOs recucsc s 
con.cedidlos e s upervisionar a execução d!os pro­
g ramas obr iga n do-se o Executor a preetar todos os 
esclar ecim e'l'ltos e informações qu,. se t ornarem ne­
cessá rios. 

Oláusula Oitava - O preseNte Termo d e Con­
vê nio terá vigência a partir da data de sua assi­
natura, a t.é 31/ 12/ 7'1. 

Cláusula Nona - Fica eleito o Foro da Jus­
t ica Fede ral - Seção Jurídica do Estado do Rio 
de Jane iro , para dirimir quaisquer questõei ori­
undas deste T~rmo de Col1vênio ou de sua inter­
pretaç~o. 

E, por ser acharem de aco rd o as parte s que 
este coovenciona.rn. firm a m-no em 7 (sete) vias de 
igual teor e form&, present es as testemunhas quP 
também o assinam . 

Rio de Janeüo, 20 Ju·nho de 1977 

Sa.rah Couto Cesar 
Di retora-Geral/ SENESP 

Prof. Paulo Fernando Basti ita Guerra 
Secretário de Educação e Cultut::a em Exer­

cício do Território Federal do Amapá 

Testemunhas: Ilegíve.is 

Ministério da Educação e Cultura 
Departamento de Ensino Supletivo 

Convênio n.0 50/77 que entre si estabele­
cem o Departamento de Ensino Supleüvo 
do Ministério da Educação e Cultura e o 
Governo do Territórllo Federal do Amapá 
como apoio financeiro do «DSU» ao «Go­
verno» para complementação salarial de 
Técnicos da equi'pe-base do órgão de En­
sino Supleti vo, res ponsável pelo desenvol­
vim ento de p·rogramas na área Qualificação 
e Habilitação P rofissional. 

Aos 00 dias do m ê s de outub.ro do ano de 
1977 , o Depar-tamento de Ensino S upleti vo do Mi­
nistério da E':iu,cação e Cultura , daqui por diante 
«DSU», representado, neste ato, por seu Diretor­
Geral, Professor Leonardo Gomes de Carva lho Leite 
Neto , nos termos da delegação d.e co mpetência 
constante da Portaria Ministerial n. 0 '.25 de 01 :le 
setembro de 1975, publicada no Diário Oficial da 
União do dia 09 de setemb'ro de 1976, de um lado, 
e, oo outro lado, o Governo do Tex;dtó rio Fedoeral 
do Amapá, daqui par diante «Governo», repreeen­
tado, n este ato, pelo seu tttula r Oapitão- de -Mer-e­
G uerra Arthur Azevedo Henning, fi.rmam o pre­
sente convênio, mediant-e a adoção das cl~'-!sulas 
que se seguem: 

Cl~usula PrimPtra - As par tes conv-enentes 
elegem como objetivo d e·ste con vênio, o apoio fi ­
nlanqeiro do «DSU» ao «Governo» para a comple-
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mentação salartal de técnioos da equipe-base do 
órgão de Ensino Supletivo, res~nsá vel pelo 'le.sen­
volvimento de !Jrowamas na- área de qualiNcação 
e ha hilitação profissional de acordo com o que 
consta no Processo nº 596/17-00U/MEC. 

Olãusula Segunda - O «DSU» obriga-se a: 

e) liberar os l'ecursos conv~niados, após a pu­
blicação deste convênio em órgão de Imprensa 
Oficial e aprovação do respectivo Plano de Apli­
cação; 

b) designar assessor técnico que p~>estará as­
sistência e orientaçã·o específicas ao órgão de En­
si.no Supleti,ro. 

Cláusula 'llerceira - O << Governo» obriga-se a: 

a) &presentar ao «DSU» o Plano de Aplicação 
dos recursos r elativos a este convênio; 

b) cola·borar no diagn óstico da situ.ação do 
En'sin·o Supleti-vo; 

c) elaborar projetos ~specíficos para expansão·, 
i!mplementação e melhoria do Ensino Supletivo; 

d) m•mteJ Equipe Técnica com elementos ca­
J!lBZes para desenV'olver programas na área de for­
m~çã0 profissi-onal via Supletiva; 

e) colaborar com o «DSU >: Pos programas de 
Cooperação Técnica às Unidade-s d.a Federação. 

Cláusula Quarta - Para a execução dQ que 
se estabelece nçst e convênio, o «DSU» tlransferká 
ao «f!overno» recursos fi na nceiros no montante 
de Cr$ 24.000,00 (vinte e quatro mil cruzeiro'S). 

Cláusula Quinta - Os recursos previstos na 
cláusula anbenior eorrerão por conta da atividade 
15al.08452 t 32.111 - Assistência TécnÍica e Finan­
ceira a Unidade da Federação, dest-e Depart!)men­
to, tendo sido comprometido conforme emp~nho 
indicado: 

Fonte de Recursos - Tesouro Naciofll81 -
Ordinários não vinculados. 

Meta 05 

Elem~nto de Despesas 3279-00 - DiveF.sas 

Re~uneração de Se.rvtços Pessoais Cr$24.00'0,00 
Total Cr$24.000,06 

Empenho n º 256 emitido em 05 de outubro 
de 1977. 

Cláusula Sexta - Os recursos previstos neste 
convênio st>rão creditarias na Caixa Econômica 
Fedeual. 

Cláusula Sétima - A prestação de contes sevá 
entregue à Representação do Ministério da Educa-
ção e Oultura do Amapá (DR-1). · 

Cláusula Oitava - Os saldos de contraperttda 
do DSU verificados após a execução das ativi­
dades do projeto conveniado, deverão ser recolhi­
do ao ~DSU», e o respectivo recibo constituir-se-~ 
documento de prestação de contas. 

Oláusula· Nona - Todas as alterações q ue se 
pretendam fazer neste convênio dependerão de 
prév-ia anuência do «DSU» e deverão ser solicita­
das durante sua vigê111Cia . 

Cláusula [)éctma - Este convênio vigorará 
até 28 de feve~ro de 19r8, a partir da data de 

sua publicação em Orgão dt Imprensa Oficial, po­
dendo ser pro•ogado mediante aprovaçlo do 
«DSU>1 . 

Cláusula Décima-Pr1meira -A i_.!!adimplêncfa 
d<as obrigações definidas neste termo implicará 1ua 
denuncia por qualqu~r d.as partes convenentes. 

Cláusula Décima-Segunda - Fica el@ito o Fo­
ro de Bra~ília-DF, para dirimir quaisquer dúvidu 
na execução deste convênio. 

E, por estarem acordos, depois de lido, aceito 
e achado conform7 p~las e_artes, na presença du 
t estemunhas abaixo, lavrou-se este convênio, rm 
05 (cinco) vias de igual teor e forma para os d~­
vidos ef~itos . 

Braeilia-DF, 06 de outubro de 1977 

Leonardo Oomes de Carvalho Leite Ne:to 
Diretor-Geral do DSU 

Arthur Azevedo Henning 
Governador do Território Federal do Amapá 

Testemunhas: 

1) Domingos de Freltas Ribeiro 
Assessor COLENE 

2) Maria Lu'cia Pinheiro 
Assistlenhr,'COLENE 

DSU/MEC 

Comarca de Macapá 

Juizo de Direito 
Portaria n.o 19/ 77 

O Doutor José Clemence~:~u Pedrosa M'ais -
MM. Juiz de Ddreito da Comarca de Mr.capá -
Segunda Circunscrição Capital do TerrltóJiO fe ­
deral do Amapá, na forma da Lei, etc. 

Consid~rando que compete ao Poder Judiciá­
rio não some nt~ dir)miT as controvérsias, resta be­
lecendo as relações jurídicas am-eaçadas ou viola­
das mas também fazer justiça àqueles que no de­
sempenho de suas funções cumpriram com seu 
dever com abnegação e lealdade. 

RESOLVE: 

Elegiar Maria das Graças Viegas Alcolumbre , 
Escrevente Juramentada, Maria dos Anjos da Silva 
Picanço, Escrevente Jursmentada, Jenuária Neri 
Ramos, Escrevente Auxiliar, Emidia de Souza 
Barbosa, Auxiliar de Serventia, Edina Maria Pe­
reira Ahn~ida Auxilian de Servent-ia e Aracy G6es 
de Carvalho, Auxiliar de s~rvelfltie, pela eficiêrcis. 
desvelo, alto senso de responsabilidade e amor ao 
trá balho com que sempre desempenh&"rem as atri­
buições que lhes foram cometidas. 

Publique-se, re~istre-se e cumpra-se. 

Dado e passado nesta cidade de Macapá, Ca­
pital do Território Federal do Amapá, aos vinte e 
sete d·ias do mês d~ outubro do ano de mil Jllove­
centos e setenta e sete. 

José Clemenceau Pedrose Maia 
Juiz d-e Dir~ito 

Ciclista: 
«Transite pela direita, com segurança» 
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PTefeitura Municipal de Macapá 
DPcreto N ç 128/77- PMM 

O P refe it 'O Municipal de Macapá , usando das atribui· 
ções que lhe são conferidas pelo item VIII, a o art. n º 66, 
do Decreto- Lei n º 411, de o8 dle janeiro de 1969, 

DECR ET A: 

Art. lº - Exonerar Luiz CaPlos Camargo Buzzi, do 
Cargo de Chefe de Matadouro , inerente ao Cód igo, P MM, 
CAI~ 2 0 1. 5 . 

Art. 2.0 - Este Decreto entrará em vigor a psrtir de 
09 de setembro de I !177, revogadas as disposições em contrÁrio. 

Cumpra-sP, Registre-se e Publique-se. 

P11 lácio 31 de Março, 09 de setembro de 11!77. 

Clelton Figueiredo de Azevedo 
Pre feito Municipal de Macapá 

Publicado neste Departa mento de Administração, aos 
09 dias do mês de setembro de 1977. 

J acy Jansen Costa 
Diretor do Dept.0 de Administração 

Decreto n .0 129/77- PMM 

O Prefeit o Muqiclpal de Macaf?á, usando das atribui· 
ções q uf> lhe são eonfericla s pelo Inciso VIII, do Art. 66, do 
Decr e to-Lei n .0 411, de 08 de jan eiro de 1!169, e 

Com fulcro no que d ispõe o Decreto nº 51 / 77-PMM, 
de 18 de ma io de 1977, 

DECRETA: 

Ar!!. 1.0 - Designar José F rancisco Cavalcante, 
ocupante da C-at egoria Funcional d e Artifice v2·2.3, perten ­
c en te ao Quadro de Pessoal Variável da Prefeitwra Muni­
cipal de Macat>á, para exercer o ca rgo de Chefe do Mata­
ctouro, Inerente ao Código CÁI-201. 5. 

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor a parlic de 
09 d e setembro 1977, revogadas as disposições em contrário. 

Dê-se Ci·êncla, Registre-se e Publique-se. 

Palác io 3 I de Março, 09 de setembrfl de I i77 . 

Olelton Figueiredo àe Aze~edo 
Prefeito Municipal de Macapá 

Publicado neste Departamento de Acltninistração aos 
09 dia s. do mês de setembro do ano de 1977. 

Jacy Jansen Costa 
Diretor do Deptº de Administração 

Telecomunicações do Amapá S/ A 
TELEAMAPA 

Empresa do Grupo Telebrás 
CGC. 05.965.421/0001-70 

Capital Autorizado Cr·$ 80.000.000,00 
Capital Subscrito Cr$ 40 .031.278,0'0 
Capital Integralizado C r$ 40.031•.278,00 

Edital de Con vocação 

F icam os senhores acionistas da Telecomuni­
cações d o Amapá S.A. - 1'ELEAMAPA convida­
do E: pa r a se r.eunirem em As!>embléie Geral Extraor­
diná ria CVG no dia 18 dt! novembro dê 1977, às 
16:00 h o;as, na sede social, situada a Av. Co&iracy 
Nunes, 104 na cidsde de Ma capá , Território Fede­
ral do Amapá , a fim de deliber&rem sobre a se­
guinte Órd·em do diar. 

A) - R eforma dt> Estatuto Social par-a adeptá­
le a Lei nº &.404/ 76, 

B) - Cniação de ações preferenciais par~ cap­
tação de reol..ll('sos relativos aos Decretos-Lei nºs 
291 / 67 e 7ó6 / 69. 

C) -Proposta de Aumento de Capital. 

D) - Redução de mandato dos membros da 
Diretoria. 

Ma::apá-AP, de 07 de Nove-mbro de 1977 

A Diretoria 

Central Açucareira do Amapá S.A. 

C.G.C. 05 .969.613/ 0001-55 

A viso aos aeionisoos 

Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, na 
st?de sooial, na Avenida Iracema Carvão Nunes nº 
196, l'liE'sta cidade, o Relatório da Diretoria, Balan­
ço Geral e PareceP do Conselho Fiscal referentes 
ao exercí r. io social findo F.:m 31 de agosto de 1977. 

Macapá, 12 de outubro de 19'17. 

Hil:deberto Nunes Sanglard 
Diretor 

Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho da 8a. Rr gião 

Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá 

Edital de Notifica-ção 

(Pnazo de 8 D as) 
Pelo presente Edital fica notificado Reimun do 

Pimentf!l Nicolau , atualment€ ~m lugar ince rto e 
não sabido, reclamante nos autos d·b Procesw nº 
0698j77, em qu'E' Real Artes e P inturas é reclama­
da, de que a MM. JCJ:.Macarpá, tomou a seguinte 
deciS>ão " ... Resolve a MM. JCJ de Mac~<pá, Sem 
Div~rgência, Julgar totalmente ImprocedEP.te a 
P1resente Reclamatória , por falta de Amparo Legal..." 

Macapá, 4 de outubro àe 1977. 

Euton Ram os 
Diretor de Secretaria 

Associação dos Contabilistas do Amapá-ACAP 

ESTATUTO 

Aprovado pela Assembléia Gnal de 15 de maio 
de 1977. 

(Continuação do número anterior) 

d) For condenado em última instância, por 
crim~ infamante; 

e) For autor de divt1lgação injurio sa a ACAP, 
à sua administração ou aos direitos em exercício , 
por fatos e atos de ordem administrativa~ ; 

f) Por má conduta profissic,nAI tornando· se 
elemento nocivo à associação e a classe ; 

g) Promover distúrbio dentro da sede c u em 
local onde a ACAP se encontre ~ epresentacm 
por qualquel' de seus dirigentes ; 

h.) Sem a devida autorização, ir:títular-se re­
prentan.te da ACAP em seus atos internos e exter­
nos; 

i) Plremedi't•adamente promo va ou concorra, de 
qualquer modo para o detScrédito ou ruína da 
ACAP; 

j) Presta·r declaração falsa ou apresentar com­
provantes f.alsos com o fim de ser admitido corro 
sócio; 

(Continua no próximo número) 


	

